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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra tem por escopo o estudo de casos decididos pelo STF em sede de repercussão geral, com foco nas imunidades genéricas, nas taxas, no tema da lei complementar e nas normas gerais de direito tributário. Trata-se de obra sequencial, cujas três edições prévias analisaram os temas relativos ao ICMS (imposto com mais casos), impostos em geral e contribuições, nesta sequência.1




    Tem-se que é de fundamental importância para a efetiva compreensão do ordenamento jurídico-tributário que se dedique mais atenção à análise de casos que tenham sido submetidos ao Poder Judiciário, de maneira que se possa compreender como nossos tribunais abordam e tratam de temas tributários das mais diversas naturezas, sob a perspectiva constitucional, o que cresceu sobremaneira com o surgimento da repercussão geral.




    Tal instituto foi inserido na Constituição Federal por via da Emenda Constitucional nº 45/2004, que acrescentou o § 3º ao seu art. 102, tendo sido regulamentado pela Lei nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006, que alterou o Código de Processo Civil de Processo Civil de 1973. Cabe destacar o advento da Lei nº 13.105/15, o novo Código de Processo Civil (NCPC), que, ao regulamentar o recurso extraordinário, assim como o seu requisito da repercussão geral, deu mais força às decisões do Supremo Tribunal Federal, tendo em vista que as discussões envolvendo a adoção ou não de um sistema de precedentes pelo Código, passaram a ter maior importância dentro do ordenamento jurídico.




    Neste sentido, o foco da obra são os recursos extraordinários e sua sistemática da repercussão geral, que buscaram ampliar os efeitos daquilo que é decidido pelo Supremo Tribunal Federal, servindo também como um filtro recursal que impede a repetição de demandas já apreciadas pelo tribunal.




    Trata-se de obra no âmbito do Direito Constitucional Tributário que analisa os casos decididos em sede de repercussão geral que cuidaram de questões relativas às imunidades genéricas, às taxas, ao tema da lei complementar e às normas gerais de direito tributário.




    Nesse contexto, este trabalho está dividido em três partes. Nas duas primeiras trataremos dos aspectos teóricos correlatos aos temas tratados nos estudos de casos. Na terceira parte são apresentados os estudos de casos em si.




    Na Parte I é feita uma atualização do controle difuso de constitucionalidade em perspectiva analítica, num segundo momento são abordados aspectos específicos da repercussão geral à luz do que prevê o NCPC, de modo que se entenda qual a natureza do instituto, qual a sua evolução dentro do nosso ordenamento jurídico, bem como suas características de funcionamento e aplicação.




    Na Parte II serão verificados os principais aspectos relacionados às imunidades e outros temas. Serão dedicados capítulos específicos sobre o conceito constitucional de taxa e limites para sua instituição, lei complementar tributária, estrutura e funções, normas gerais de direito tributário, imunidades tributárias, com foco nas imunidades genéricas (dos impostos e das contribuições), que constituem a maioria dos casos analisados.




    Por último, a Parte III dedica-se à análise de vinte e nove recursos extraordinários, organizados por data de julgamento, já transitados em julgado. A análise de casos buscará discorrer sobre os elementos que compuseram o julgamento, especificando as razões e critérios de conhecimento da repercussão geral, detalhando o mérito da decisão com a apresentação de votos que conduziram o julgamento e dos que foram vencidos, realizando, por fim, uma análise crítica do julgado, de modo que se possa discutir aspectos técnicos e conceituais utilizados pelos ministros.




    Ao todo são dezoito autores que se dedicaram à análise de cada caso, os quais foram objeto de intenso debate crítico dentro do Grupo. Dentre os autores há doutores e doutorandos em Direito, mestres e mestrandos, bem como professores e advogados com prática no Direito Tributário.




    Os organizadores e autores dessa obra utilizaram os dados documentais disponibilizados pelo STF, considerando apenas os casos com trânsito em julgado sobre os temas objeto de análise até maio de 2022.




    A metodologia utilizada na análise dos casos relaciona-se a discussão acadêmica dos aspectos presentes no acórdão, das próprias razões de decidir de modo que se busque enfrentar como os temas relativos às imunidades genéricas, às taxas, à temática da lei complementar e às normas gerais de direito tributário estão sendo debatidos no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Os estudos são de suma relevância para se entender quais os aspectos controversos que cercam a efetividade e aplicação desses institutos tributários.




    Esperamos que todos apreciem a leitura, a partir da qual poderão melhor compreender como o STF discute e decide temas relevantes do direito tributário.




    Marcos Aurélio Pereira Valadão




    Ricardo Victor Ferreira Bastos




    Coordenadores




    




    

      

        1 Cumpre destacar que esta obra decorre do grupo de pesquisa coordenado por mim no âmbito do Programa de Mestrado em Políticas Públicas e Governo da EPPG, da Fundação Getúlio Vargas (FGV) em Brasília, desenvolvida no período de 2021/2022 (Nota por Marcos Aurélio Pereira Valadão).


      


    


  




  

    PARTE 1




    CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E REPERCUSSÃO GERAL


  




  

    CAPÍTULO 1




    CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE




    Ricardo Victor Ferreira Bastos 





    Marcos Aurélio Pereira Valadão





    1. Controle de constitucionalidade em perspectiva 




    1.1. Generalidades




    Observa-se que o instituto da repercussão geral e os efeitos das decisões proferidas no controle difuso estão em processo constante de alteração, surgindo assim a necessidade de discuti-los e identificar acerca dos efeitos vinculantes e erga omnes. Esse contexto demonstra um maior protagonismo do controle difuso dentro do cenário jurídico constitucional do País, especialmente, mesmo porque em se tratando como objetivação do controle difuso remete-se ao art. 52, X da CF2.




    Nos últimos anos, o que está ocorrendo é o caminhar do direito brasileiro para a internalização de características do common law e de alguns institutos a ele relacionados conforme se pode observar no julgamento da Reclamação 4.335/AC, no qual os Ministros do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes e Eros Grau buscaram adotar entendimento consistente na alteração da opção expressa da Constituição Federal pelo modelo de controle de constitucionalidade acima descrito, através da ampliação dos efeitos da decisão proferida em sede de controle difuso de constitucionalidade.




    Nesse sentido foi desenvolvida a tese da “abstrativização” ou “objetivação” do controle difuso de constitucionalidade, segundo a qual a decisão do Pleno do STF sobre a constitucionalidade de determinada norma como fundamento de uma decisão, especificamente aquela proferida no controle difuso, produziria efeitos erga omnes e vinculantes:




    Reclamação. 2. Progressão de regime. Crimes hediondos. 3. Decisão reclamada aplicou o art. 2º, § 2º, da Lei nº 8.072/90, declarado inconstitucional pelo Plenário do STF no HC 82.959/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1.9.2006. 4. Superveniência da Súmula Vinculante n. 26. 5. Efeito ultra partes da declaração de inconstitucionalidade em controle difuso. Caráter expansivo da decisão. 6. Reclamação julgada procedente.3




    Essa situação sinaliza uma ampliação das competências objetivas do Poder Judiciário muito além do que se concebe ontologicamente como seu papel, o que pode ensejar uma litigiosidade mais acirrada na qual a sociedade vê no Poder Judiciário como a única e talvez, pelo menos sob a ótica do senso comum, uma saída para solução dos mais diversos problemas sociais. Isso pode levar a uma espécie de controle jurídico do papel dos demais poderes baseados em aspectos extrajurídicos, de modo que se extirpe o processo de construção política das bases sociais, deslocando ao Judiciário a decisão sobre valores sociais exacerbando o que Maus4 chama de “excepcionalidade do jurista”.




    Com a repercussão geral, a ideia de que no controle difuso e concreto de constitucionalidade, mesmo após a decisão judicial para o caso individual transitar em julgado, eventual erro na interpretação constitucional poderá ser corrigido no futuro para outros casos, cai por terra, tendo em vista a eficácia vinculante que o instituto confere. Daí a necessidade de se discutir as decisões, dotadas de efeitos vinculantes e erga omnes, de modo a extrair o que representa esse atual controle difuso no cenário jurídico constitucional do País e constatar como a objetivação do controle difuso vem sendo tratada, também a partir da ideia de mutação constitucional.




    O controle difuso de constitucionalidade vem ganhando novos contornos tendo em vista a ampliação dos efeitos das decisões proferidas nesse âmbito, o que eleva a necessidade de discussão das matérias tratadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nos mais diversos ramos do direito. Esse cenário vem propiciando que as discussões proferidas em sede de controle difuso de constitucionalidade sejam mais aprofundadas, pelo menos em relação ao que foi imaginado pelo constituinte originário, especialmente pelo fato de que o quantitativo de demandas constitucionais com repercussão geral conhecida, seja com mérito julgado, seja com mérito pendente de julgamento, se elevaram nos últimos anos.




    O excesso de litigiosidade em diversos ramos do direito no âmbito do STF pode representar uma desarmonia do nosso sistema jurídico, especialmente, pela necessidade de manifestação do Tribunal em razoável número de processos e em diversas áreas do direito, bem como pela amplitude que algumas decisões podem adquirir, o que pode representar uma alteração da aplicação do próprio sentido das normas jurídicas por decisões proferidas no âmbito do controle difuso. Cumpre mencionar que o ramo do direito tributário tem destaque nas ações jugadas pelo STF, seja em controle concentrado, seja em controle difuso (objeto deste estudo), chegando em alguns anos a corresponder a mais de 30% dessas ações, o que denota a relevância deste estudo no âmbito do direito tributário.




    1.2. Atualidades – dados




    Os dados do STF revelam que existem cerca de 8135 processos com repercussão geral conhecida divididos em 15 áreas do direito6, sendo 4887 com mérito julgado, 141 com reafirmação de jurisprudência e 184 com mérito pendente de julgamento. No presente trabalho, separamos para análise 29 dos recursos relacionados a área tributária com trânsito em julgado cuja matéria tratada versa sobre imunidades (maioria dos casos) conceito constitucional de taxa e limites para sua instituição, lei complementar tributária- estrutura e funções, e normas gerais de direito tributário. Cabe destacar que existem cerca de 174 julgados versando sobre direito tributário cujo mérito já foi apreciado pelo STF.




    




    

      

        2 Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: (...) X- suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.


      




      

        3 BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Rcl 4335, Relator(a): Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2014, DJe-208 DIVULG 21-10-2014 PUBLIC 22-10-2014 EMENT VOL-02752-01 PP-00001.


      




      

        4 Maus, Ingeborg. O judiciário como superego da sociedade – o papel da atividade jurisprudencial na “sociedade órfã”. Novos Estudos, São Paulo, n. 58, CEBRAP, 2000.


      




      

        5 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Repercussão Geral Pesquisa Avançada. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.br/extensions/repercussao_geral/repercussao_geral.html. Acesso em 06 de jun. de 2022.


      




      

        6 Direito administrativo, direito tributário, direito processual civil e do trabalho, direito previdenciário, direito penal, direito civil, direito do trabalho, direito eleitoral e processo eleitoral, direito do consumidor, direito eleitoral, direito processual penal, direito internacional, direito ambiental registros públicos, direito penal militar


      




      

        7 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Repercussão Geral. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/. Acesso em 11. de mai de 2022.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2




    OS ELEMENTOS DA REPERCUSSÃO GERAL E SUA CARACTERIZAÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    Ricardo Victor Ferreira Bastos





    Marcos Aurelio Pereira Valadão





    1. Evolução histórica e caracterização da repercussão geral 




    O instituto da repercussão geral está dentro do contexto do controle de constitucionalidade difuso estando presente como elemento de suma importância para o recurso, tendo em vista a sua dupla verificação, funcionando em um momento como filtro ou mesmo requisito recursal e em outro como um amplificador dos efeitos da decisão proferida em sede de julgamento. Através da repercussão geral, a discussão que, no primeiro momento, se limita as partes e possui um caráter subjetivo ganha força horizontal dentro do sistema jurídico e passa a ter eficácia erga omnes.




    Cabe esclarecer que as decisões proferidas no exercício do controle difuso não possuem essa eficácia erga omnes em sua perspectiva originária, sendo essa característica de decisão própria do controle concentrado. Essa mudança ocorreu com a criação do instituto da repercussão geral cuja criação teve como objetivo maior definir a atuação do Supremo Tribunal Federal de maneira a tratar de demandas que possuam grande repercussão nacional. Não foi intento do legislador constituinte derivado impedir ou dificultar o acesso à justiça, mas sim criar uma espécie de refino das matérias submetidas ao Supremo.




    A doutrina especifica a importância do STF não se tornar uma 4ª instância recursal:




    Esta figura impede que o STF se transforme numa 4ª instância e deve diminuir, consideravelmente, a carga de trabalho daquele Tribunal, resultando este que também acaba, de forma indireta, por beneficiar os jurisdicionados, que terão talvez uma jurisdição prestada com mais vagar, e haverá acórdãos, já que em menor número, que serão fruto de reflexões mais demoradas por parte dos julgadores.8




    A doutrina de Mancuso9 demonstra que “o STF não é simplesmente mais um Tribunal Superior, e sim a Corte Suprema, encarregada de manter o império e a unidade do direito constitucional(...). Em outro momento, o Autor aponta que o recurso extraordinário não pode ser visto como mais uma maneira de impugnação de decisão, mas sim como um “remédio de cunho político-constitucional”, especialmente, pelo fato da missão que o STF recebeu de guardião da constituição.




    O Instituto da repercussão geral foi inserido no ordenamento jurídico de modo textual pela Emenda Constitucional nº 45 que inseriu o § 3º no art. 102, III da Constituição Federal o qual possui a seguinte redação: “No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros”.




    A ideia contida no instituto da Repercussão Geral não surgiu no ordenamento jurídico nacional com a Emenda Constitucional nº 45, juntamente o próprio instituto, devendo ser ressaltado que houve uma evolução de outros similares ao longo dos tempos em nosso país. A doutrina aponta um breve histórico acerca dessa necessidade de ampliação de feitos de decisões que antecedem a repercussão geral propriamente dita:




    Note-se que, já na década de 1980, a doutrina, ao tratar da Arguição de Relevância, na vigência da Emenda Constitucional n. 1/69 à Constituição de 1967, apontava o fato ligado ao “acúmulo de serviços do Supremo Tribunal Federal” (Alvim, 1988: 22), pelo excesso numérico de recursos extraordinários. Vê-se que a problemática do recurso extraordinário não é nova e o debate em torno da amplitude de hipóteses de admissibilidade pelo Supremo Tribunal Federal já causava então grande preocupação, por suas nefastas consequências no âmbito da impossibilidade de operacionalidade e das disfunções geradas no plano fático. Para situar o tema deste estudo em seu contexto evolutivo, no limite do necessário para a compreensão das origens da repercussão geral no recurso extraordinário, serão delineados os seguintes antecedentes históricos: a jurisprudência defensiva, a arguição de relevância e a transcendência do recurso de revista, no Tribunal Superior do Trabalho.10




    A ideia contida na repercussão geral relaciona-se com a arguição de relevância, a jurisprudência defensiva e a transcendência do recurso de revista caracterizado no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho. Pode-se apontar dois traços comuns a tais institutos: a abordagem de assuntos de grande amplitude no contexto da sociedade e a sua atuação como uma espécie de requisito recursal.




    Desses três, um que mercê nossa atenção é arguição de relevância, introduzida na Constituição Federal de 1967 por meio da Emenda Constitucional nº 1/69, que estabeleceu no parágrafo primeiro do artigo 119 a seguinte redação: “As causas a que se refere o item III, alíneas a e d, deste artigo, serão indicadas pelo Supremo Tribunal Federal no regimento interno que atenderá à sua natureza, espécie, valor pecuniário e relevância da questão federal”.




    Essa arguição de relevância é tratada por Ulisses Schwarz Viana, que afirma que ela “pressupunha conceitualmente a relevância da questão federal”11, não importando a possibilidade de admissão de questões regionais que tivessem interesse nacional. Sendo assim, para a repercussão geral importa a relevância temática, que envolva aspectos econômicos, políticos, sociais e jurídicos. O autor também destaca que:




    Deste modo, os temas com repercussão geral podem, originariamente, ser inclusive regionais, mas no plano da relevância constitucional da questão passam a constituir tema de interesse nacional, Nacional no sentido que não se prende somente à esfera da União, ao conceito de federativos, mas, antes disso, de tema de interesse de toda a sociedade brasileira.12




    Apesar da similaridade entre os institutos, existem diversas diferenças apontadas pela doutrina




    Com efeito, há várias significativas diferenças entre a repercussão geral e a arguição de relevância. A antiga arguição de relevância era julgada em sessão secreta e sem fundamentação alguma. Já a nova repercussão geral deve ser julgada em sessão pública e a respectiva recusa depende de fundamentação, a qual pode ser concisa, mas deve ser explícita, consoante revelam o artigo 93, inciso IX, proêmio, da Constituição federal vigente, o artigo 543-A, §7º, do Código de Processo Civil, e os artigos 325, parágrafo único, e 329, ambos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal em vigor.13




    Com o advento da Constituição Federal de 1988, o instituto da arguição de relevância foi suprimido de nosso ordenamento jurídico, estando ausente da nossa Constituição vigente.




    A repercussão geral possui grande relevância no quantitativo de processos dentro do Supremo Tribunal Federal. Teresa Wambier ensina que houve uma diminuição de recursos no STF através de uma nova forma de prestação jurisdicional que passou a estar relacionada a critérios jurídicos, econômicos, sociais e políticos, sustentando que:




    Esta redução da distribuição, portanto, não significa mera diminuição de carga de processos do Supremo Tribunal Federal, nem implica prejuízo da sua missão jurisdicional ou do acesso individual à Justiça. Revela, isto sim, uma nova forma de prestar jurisdição em matéria constitucional, assegurando às questões de relevância social, política, econômica e jurídica um processo decisório rápido e plural e, na sequência, maior disseminação dos efeitos desta decisão, de forma a garantir a isonomia na aplicação das normas constitucionais14




    Ainda nessa perspectiva de impacto do instituto no STF, cabe destacar que existem cerca de 1193 teses catalogadas15 cuja temática, como já dito se insere em 15 ramos do direito. O Tribunal possuía 12616 processos em 30/03/2022 que chegaram à Corte, de alguma forma, via recurso, sendo 8976 e 3580, respectivamente, classificados como RE (recurso extraordinário) ou ARE (agravo em recurso extraordinário), gráfico 2, conforme informa o próprio tribunal no gráfico abaixo16.




    Como se vê, não se pode diminuir a importância de tal instituto dentro de nosso sistema jurídico, tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal possui uma ampla competência recursal que faz com que tenhamos os números consideravelmente relevantes expostos acima, o que evidencia a necessidade de compreender a repercussão geral sobre os efeitos das decisões concretas nela proferidas, conforme se busca na presente obra.




    Tamanha a importância da repercussão geral, que a legislação processual civil permite a sua apreciação ainda que ocorra a desistência do recurso conforme previsão no parágrafo único do art. 998 do CPC17, especialmente, pela relevância da matéria nele veiculada que exige do tribunal um posicionamento, mesmo que não haja interesse da parte em recorrer. Assim, existe uma prevalência da matéria veiculada em sede de repercussão geral que se sobrepõe ao próprio interesse das partes.




    2. Caracterização jurídica e definição 




    Como já dito, a repercussão geral chega no texto constitucional com o advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, que acresceu o parágrafo terceiro ao artigo 102, incluindo a necessidade de a questão constitucional trazida nos recursos extraordinários possuir repercussão geral, caracterizando-o como uma preliminar do recurso ou mesmo um requisito de sua admissibilidade. É preciso destacar que tal dispositivo constitucional carecia de regulamentação por meio de lei, estando caracterizado como dispositivo de eficácia limitada conforme afirma Lamy:




    Como a emenda constitucional determinou que a demonstração da repercussão geral ocorrerá nos termos da lei, a eficácia de tal norma afigura-se limitada, na conhecida classificação de José Afonso da Silva, pois a utilização do instituto só poderá ocorrer por meio de posterior regulamentação legal, havendo a necessidade de criar um procedimento adequado à análise da repercussão, bem como de estabelecerem-se critérios mínimos acerca do que entender-se-á como repercussão geral, tudo sob pena de não possuir elementos legais suficientes à operabilidade do instituto, mormente porque a Emenda nº 45/2004 não teve efeito repristinatório em relação aos art. 327 a 329 do RISTF (até por se tratar de institutos diferentes)18.




    No plano infraconstitucional, a repercussão geral foi regulamentada pela Lei nº 11.418/2006 que acresceu os artigos 543-A e 543-B ao Código de Processo Civil de 1973. De modo concreto, a implementação do instituto no STF apenas ocorreu com a alteração do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, com a publicação da Emenda Regimental nº 21, de 30 de abril de 200719.




    É de suma importância destacar que que a lei nº 11.418/2006 inseriu como requisito para a configuração da repercussão geral que a questão debatida seja relevante do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico: “§ 1º Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.” Cabe destacar que a Constituição Federal não previu os requisitos específicos para caracterização da repercussão geral. O texto constitucional apenas previu o instituto e a lei apresentou os critérios econômico, politico, social e jurídico como sendo as matérias que devem versar no recurso para sua admissão.20




    No Regimento Interno do STF observa-se diversos dispositivos acerca do tema, com destaque para o seguintes: art. 13, V, c; art. 13, XVII; art. 21, XVII que prevê (audiência pública para debates dos temas; art. 21 – B, § 1º e 323-A que prevê o julgamento eletrônico dos recursos com repercussão geral; art. 322; art. 323, caput, que prevê a análise da repercussão geral em meio eletrônico; art. 323, § 2º que menciona as hipóteses de repercussão geral presumida; art. 323, § 3º que admite amicus curie para falar da temática objeto da repercussão geral; art. 323, B; art. 324 que prevê o prazo de 20 dias para manifestação dos ministros acerca da repercussão geral; art. 324, § 1º que prevê maioria absoluta para reconhecimento da questão constitucional; art. 324, § 2º que menciona que a “A decisão da maioria absoluta dos ministros no sentido da natureza infraconstitucional da matéria terá os mesmos efeitos da ausência de repercussão geral, autorizando a negativa de seguimento aos recursos extraordinários sobrestados na origem que versem sobre matéria idêntica”; art. 326 que trata da irrecorribilidade da decisão de inexistência de repercussão geral; art. 326, § 1º que menciona que o relator poderá “negar repercussão geral com eficácia apenas para o caso concreto”.




    Com a chegada do Código de Processo Civil de 2015, Lei nº 13105/2015, a questão está inserida em diversos dispositivos com destaque aos artigos 979, § 3º, 987, § 1º; art. 988; art. 998, III e art. 103521, sendo que nesse último consta maior parte do procedimento a ser seguido pelo recurso que tenha a repercussão geral como a irrecorribilidade das decisões que atestem a inexistência da repercussão geral, a existência da repercussão geral presumida, etc. Ressalte-se que o instituto está presente ainda nos artigos 1039 e 1042 e o Recurso Extraordinário é tratado em outros dispositivos.




    É importante ressaltar o teor daquilo que dispõe o § 1º, do art. 543-A do CPC de 1973 e o art. § 1 do art. 1035 do CPC de 2015. Tais dispositivos possuem alguma semelhança, diferindo pelo fato de que aquele faz referência aos interesses subjetivos da causa ao passo que, neste encontra-se menção aos interesses subjetivos do processo:




    § 1º Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.




    § 1º Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência ou não de questões relevantes do ponto de vista que ultrapassem os interesses subjetivos do processo.




    Apesar desse cenário legislativo bem especificado, é importante mencionar que a legislação é omissa no que se refere aos parâmetros de identificação daquilo que seria uma questão relevante do ponto de vista econômico, jurídico, social e político, o que deixa nas mãos do Tribunal essa tarefa. Nos casos analisados na presente obra, observa-se a diversos critérios adotados para a identificação dessas relevâncias, o que reforça a necessidade de análise dos casos para que se possa compreender o que o STF entende como uma questão relevante sob qualquer dessas quatro perspectivas.




    O que a legislação criou foi uma possibilidade de adoção de conceitos jurídicos indeterminados, não tão simples de se identificar na prática, posto que devem estar associados ao pano de fundo constitucional. Para Marinoni e Mitidiero: “No que concerne especificamente à repercussão geral, a dúvida inerente à caracterização desse halo de modo nenhum pode ser dissipada partindo-se tão somente de determinado ponto de vista individual; não há, em outras palavras, discricionariedade no preenchimento desse conceito”.22




    Nesse contexto, tem-se que a repercussão geral é tratada23 como um pressuposto especial de cabimento do recurso extraordinário, exigido pela própria Constituição Federal, mas não delimitado por ela, visto que é a lei que considera como existente a repercussão geral relacionada a questão econômica, política, social ou jurídica. São parâmetros que devem demonstrar o impacto indireto que a decisão pode ter, ou seja, como a decisão impactará a vida da sociedade ou mesmo de parte significativa dela num desses quatro aspectos.




    Daniel Amorin Assumpção Neves24 possui entendimento no sentido de que a repercussão geral é um pressuposto específico de admissibilidade, o qual não pode ser analisado por quem proferiu a decisão que se impugna, consistindo no último requisito a ser observado após a verificação dos demais. No mesmo sentido, o próprio Supremo Tribunal Federal o define como: “Instituto processual que reserva ao STF o julgamento exclusivo de temas, trazidos em recursos extraordinários, que apresentem questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa”.25




    Para Fredie Didier e Leonardo Cunha:




    Como se trata de conceitos jurídicos indeterminados, o preenchimento da hipótese de incidência não prescinde do exame das peculiaridades da situação concreta. Como bem afirmam Marinoni e Arenhart, não é possível estabelecer uma noção a priori, abstrata, do que seja questão de repercussão geral, pois essa cláusula depende, sempre, das circunstâncias do caso concreto.26




    O que essas lições nos mostram é que existem duas perspectivas daquilo que seria a repercussão geral, posto que ela pode funcionar como verdadeiro requisito, servindo como uma espécie de filtro recursal, bem como o vetor de ampliação dos efeitos da decisão proferida em sede de controle difuso de constitucionalidade que, originariamente, não tem caráter erga omnes. É preciso apontar que a repercussão geral das questões postas no Recurso Extraordinário está dentro do contexto dos precedentes judiciais a serem fixados pelas cortes superiores e com caráter obrigatório para todo o Poder Judiciário.




    Segundo Marinoni e Mitidiero a repercussão geral configura-se, a partir da conjunção de dois fatores que seria: a relevância e a transcendência, o que evidencia que não é suficiente essa relevância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, deve ir além daquilo que as partes pretendem com a demanda levando em consideração o alcance de um grupo determinado de pessoas.




    Para eles: “A fim de caracterizar a existência de repercussão geral e, dessarte, viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário, nosso legislador alçou mão de uma fórmula que conjuga relevância e transcendência (repercussão geral = relevância + transcendência)”. Corroboram, portanto, afirmação aqui feita e que poderá ser constatada quando da análise dos casos de que existe uma preocupação da Corte acerca do impacto e da transcendência ao interesse dos litigantes.27




    3. Aspectos relevantes do procedimento de reconhecimento e análise da repercussão geral




    Existe um procedimento específico para reconhecimento da repercussão geral das questões constitucionais debatidas no bojo de um recurso extraordinário que deve veicular temática que transcenda ao interesse subjetivo das partes e sejam relevantes do ponto de vista econômico, político, social e jurídico. Esse rito foi tratado, inicialmente, nos artigos 543-A e 543-B do Código de Processo Civil de 1973 e agora está previsto nos artigos 1035 e seguintes do CPC de 2015, além de um maior detalhamento no próprio Regimento interno do STF, conforme especificado acima.




    A primeira ideia a ser tratada é a de que a repercussão geral é uma preliminar de admissibilidade do Recurso Extraordinário que deve ser devidamente fundamentada de modo que fique bem clara a relevância constitucional da matéria debatida, especificando os aspectos econômicos, políticos, sociais e jurídicos. Cabe relembrar que o RE é interposto, é submetido à análise dos requisitos formais pelo tribunal de origem, momento em que ocorre o primeiro juízo de admissibilidade com a verificação do fato de o recurso possuir os pressupostos mínimos.28 A apresentação do recurso nas instâncias originárias pode resultar na sua admissão ou não. Com sua admissão ou com a interposição de agravo29 o Recurso Extraordinário chega ao STF e sofre um segundo juízo de admissibilidade. No STF aplica-se o art. 322 do regimento interno da corte que diz “O Tribunal recusará recurso extraordinário cuja questão constitucional não oferecer repercussão geral, nos termos deste capítulo”.




    Observe-se que o extraordinário deve sempre tratar de questão constitucional, conforme dispõe o art. 102 da Constituição:




    Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:




    [...]




    III – julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:




    a) contrariar dispositivo desta Constituição;




    b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;




    c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição.




    d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).




    As alíneas “a” a “c” do dispositivo acima remetem à afronta direta à Constituição e a alínea “d” a uma afronta indireta (questão das competências legislativas). A partir desse filtro máximo é que se se deve ser feita a análise de admissibilidade da repercussão geral, ou seja, se o tema não enquadra nos termos do art. 102, II da Constituição, não haveria que se falar em recuso extraordinário. Existindo a ofensa constitucional deve ser analisada a admissibilidade, nos termos do art. 102, § 3º e das leis reguladoras.




    É nessa admissibilidade que se verifica a existência ou não da relevância social, política, econômica ou jurídica, bem como se a decisão terá efeito além dos interesses subjetivos da causa de modo a se validar a existência da repercussão geral da questão constitucional, ressaltando que esse julgamento sobre a repercussão geral pode ocorrer no plenário virtual.




    O relator do recurso, de acordo com o art. 323 do Regimento Interno do STF, examina esses requisitos de admissibilidade do recurso, estando presentes os requisitos de admissibilidade e não sendo o caso de já existência de recurso idêntico a outro já com repercussão geral, pois, nesse caso, poderia haver a aplicação da tese já fixada monocraticamente, caberá ao relator manifestar-se sobre a existência ou não da repercussão geral, com a submissão da questão aos demais ministros por meio eletrônico, que terão o prazo de vinte dias30 para pronunciar-se nos termos do art. 32331 do Regimento Interno do STF.




    Caso negada a repercussão geral, prevê o art. 1035, § 8º do CPC/2015 que o “presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos recursos extraordinários sobrestados na origem que versem sobre a mesma matéria”, ocorrendo a imediata e automática inadmissão dos recursos sobrestados, conforme art. 1039, parágrafo único do CPC/2015. Tal decisão é irrecorrível e deve ser comunicada a Presidência do Tribunal conforme art. 326 do RISTF32.




    Cabe apontar o teor do art. 323-A do regimento interno do STF que afirma o julgamento de mérito de questões com repercussão geral quando for o caso de reafirmação de jurisprudência do tribunal também poderá ser por meio eletrônico33.




    Outro aspecto a ser destacado é que os recursos sobrestados que tratarem do mesmo tema que possui repercussão geral já com mérito julgado no recurso extraordinário, serão igualmente decididos pelos Tribunais com a possibilidade de retratação ou julgamento prejudicado nos termos daquilo que já foi decidido pela corte.34 O Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu prazo para julgamento do recurso que tiver a repercussão geral reconhecida, conforme art. 1035, § 9º CPC/2015 que diz:




    Art. 1035 [...]




    ...




    § 9º O recurso que tiver a repercussão geral reconhecida deverá ser julgado no prazo de 1 (um) ano e terá preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus.




    Assim, o que ocorre no reconhecimento e julgamento de recurso extraordinário que possui repercussão geral é a admissão do recurso e sua submissão, pelo Relator, de forma eletrônica, aos demais ministros, apresentando sua manifestação na qual se posicionará pela existência ou não35 da repercussão geral conforme preceitua o art. 32336 do Regimento Interno. É importante ressaltar que, pode haver o reconhecimento da repercussão geral por presunção nos casos existência anterior de repercussão geral, quando a decisão recorrida for contrária a súmula ou jurisprudência dominante do próprio STF.




    A doutrina processualista aponta que existem na legislação hipóteses de repercussão geral já definidas como “decisão recorrida que contraria (a) súmula ou (b) jurisprudência dominante do STF ainda que não vinculantes, mas ratificadoras da jurisprudência da corte, bastando que a decisão recorrida viole jurisprudência dominante do Tribunal”37, o que também ocorre no art. 1035, § 3º do CPC:




    § 3º Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar acórdão que:




    I – contrarie súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal;




    (...)




    III – tenha reconhecido a inconstitucionalidade de tratado ou de lei federal, nos termos do art. 97 da Constituição Federal




    Ponto importante é a existência do chamado efeito erga omnes ou multiplicativo das questões relacionadas ao instituto nos termos do art. 328 do Regimento Interno do STF que diz:




    Art. 328. Protocolado ou distribuído, recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em cinco dias, e sobrestar todas as demais causas com questão idêntica.




    Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil.




    Outro aspecto relevante relaciona-se à amplitude da decisão proferida em sede de repercussão geral é a possibilidade de admissão da figura do amicus curiae nos julgamentos dos recursos cuja repercussão geral foi conhecida, bem como da realização de audiência pública, de modo que se possa ampliar o debate de uma demanda que possui discussão jurídica limitada às partes, mas que terá seus efeitos expandidos para toda a sociedade.




    Em relevante síntese Fredie Didier e Leonardo Cunha destacam os pontos importantes a serem observados em relação ao procedimento da repercussão geral:




    a) somente o Pleno do STF pode negar a existência de repercussão geral; b) pode uma turma do STF reconhecer a existência de repercussão geral; c) nem todo recurso extraordinário será julgado pelo Pleno do STF; d) somente as decisões do Pleno do STF sobre a repercussão geral são consideradas precedentes vinculantes; e) a repercussão geral pode ser examinada pelas técnicas do julgamento dos casos repetitivos ou do incidente de assunção de competência.38




    Por fim, é importante destacar o fato de que essa temática é muito relevante para o Direito Tributário, tendo em vista que a complexidade dos temas, bem como o volume de demandas que chegam a corte ocupam um quantitativo de demandas razoáveis no STF. A repercussão geral em matéria tributária tratada na presente obra por meio da análise de diversos casos evidencia que o STF possui uma competência amplíssima no que se refere a matéria tributária, muito pelo fato de que nossa Constituição possui um número considerável de dispositivos constitucionais que permitem o manejo de recurso extraordinário.




    4. O cenário jurídico dos os efeitos da decisão proferida em sede de repercussão geral




    Ponto importante acerca do tema tratado na presente obra são os efeitos que a decisão proferida em sede de repercussão geral conferiu ao Recurso Extraordinário. Como é sabido, originariamente, o controle difuso de constitucionalidade possui decisão que se limita as partes litigantes, o que passou a ganhar outro rumo com a adoção da repercussão geral da questão constitucional. Para Fredie Didier e Leonardo Cunha essa decisão vinculante está relacionada ao plenário do Tribunal:




    O pronunciamento do Plenário do STF sobre a repercussão geral de determinada questão vincula os demais órgãos do tribunal e dispensa, inclusive, que se remeta o tema a um novo exame do Plenário, em recurso extraordinário que verse sobre a questão cuja amplitude da repercussão já tenha sido examinada’”, haja ou não enunciado sumulado a respeito. Note, porém, que o precedente vinculante é do Plenário do STF (reconhecendo ou negando); reconhecida a repercussão geral pela turma do STF (turma não pode negar repercussão geral, lembre-se), não há precedente vinculante.39




    Levando em consideração o já exposto, pode ser dito que a criação da repercussão geral possui uma dupla conotação em nosso ordenamento jurídico: vedar demandas sem impacto jurídico, econômico, social e político, sejam apreciadas pela Corte, evitando assim que o Supremo se torne uma instancia recursal pura e simples, se afastando de sua missão constitucional, ao passo que a outra seria ampliar aquilo que seria para ser decidido com eficácia interpartes.




    Essa primeira perspectiva está diretamente relacionada com a busca de redução do quantitativo de recursos que chegam até a corte, posto que é necessário, além da demonstração da questão constitucional debatida, deve o recorrente demonstrar a relevância da questão suscitada do ponto de vista econômico, político, social e jurídico. O que deve ser entendido é a necessidade de demonstrar que a demanda está bem além da subjetividade típica do controle difuso e a decisão tomada no caso transcende ao caso concreto e pode impactar toda a sociedade.




    Para o Código de Processo Civil há uma restrição ainda maior acerca da admissibilidade do recurso, estando presente no art. 1.036. regra que afirma que “Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordinários ou especiais com fundamento em idêntica questão de direito, haverá afetação para julgamento de acordo com as disposições desta Subseção” (..) Nesse ponto o § 6º assevera que apenas serão selecionados recursos nos quais tenha ocorrido ampla “argumentação e discussão a respeito da questão a ser decidida”. Corroborando a situação descrita, Ulisses Viana ensina que:




    Não basta a formulação genérica, vaga e inconsistente dos argumentos em prol da existência da repercussão geral, mas sim o desenvolvimento argumentativo-demonstrativo pontual da relevância da questão do ponto de vista econômico, político, social e jurídico e da transcendência temática em relação aos interesses individuais das partes concretas atuantes no recurso extraordinário específico. 40 (grifos no original)




    Essa exigência já era encontrada na jurisprudência da Suprema Corte e foi consolidada no NCPC, conforme se pode observar no RE nº 601.8141 pois nele ficou demonstrado que é “insuficiente a simples alegação de que a matéria em debate no recurso extraordinário tem repercussão geral”, devendo ser ressaltada a necessidade de demonstração de um dos quatro aspectos justificadores da repercussão geral.




    A jurisprudência acerca dos requisitos da repercussão geral nos ensina muito acerca de como esses elementos podem ou devem ser demonstrados para que um recurso extraordinário seja admitido. Do ponto de jurídico, por exemplo, uma das causas de acatamento desse critério de repercussão geral contida na jurisprudência do STF é a divergência de interpretação de dispositivo constitucional como se pode observar no Recurso Extraordinário nº. 330.817 RG. Outra questão acerca do aspecto jurídico seria ao fato de a decisão recorrida influenciar julgamentos posteriores, o que poderia trazer insegurança jurídica como ocorreu no RE 611.586 RG.




    Uma situação interessante como motivo de reconhecimento da repercussão geral na jurisprudência do STF é a admissão de recurso extraordinário em razão do que a corte define como “conceito constitucional” de determinados institutos tendo aparecido em alguns recursos como o RE 611.586 RG – conceito constitucional de renda e o RE 634764 RG – conceito constitucional de serviço.




    Uma outra forma utilizada para admissão da repercussão geral relaciona-se ao argumento que a corte utilizou no RE 640.905 que seria a “quantidade significativa ações semelhantes sobre o tema em todo país, ensejando a manifestação da Corte” tal argumento caracterizou aspectos político, social e jurídico segundo o Tribunal, o que demonstra que o enquadramento em um ou outro dos quatro aspectos não é ação isolada, mas sim algo aliados a diversos outros fatores.




    Por fim, cabe ressaltar que, a exemplo do que ocorreu no RE 651703 essa admissão, da repercussão geral não encontra muita fundamentação consistindo, muitas das vezes, em mera menção: (...) “o recurso merece ter reconhecida a repercussão geral, haja vista que o tema constitucional versado nestes autos é questão relevante do ponto de vista econômico, político, social e jurídico, e ultrapassa os interesses subjetivos da causa”.




    No RE 660933, quando da admissão da repercussão geral, foi mencionado que “Sob os pontos de vista político, social e econômico, também entendo caracterizada a relevância da questão, pois a solução a ser dada à controvérsia poderá interferir na arrecadação de valores destinados à educação e no funcionamento das empresas.” Observe-se que, no citado RE, a influência na arrecadação também foi justificadora da caracterização do aspecto econômico.




    Ainda nesse cenário de caracterização da repercussão geral é a abrangência que as decisões proferidas sem sede de Recurso Extraordinário tomaram, de modo que essa preliminar do recurso possibilitou o que se tem chamado de objetivação das decisões proferidas pelo STF, gerando uma força horizontal, erga omnes por todo o Judiciário do país, o que pode auxiliar na uniformização de entendimentos e procedimentos sobre determinadas matérias.




    Para Taís Ferraz o cerne das discussões constitucionais a serem dirimidas tem efeitos bem relevantes na forma de verificar o processo constitucional e o recurso extraordinário, dando destaque a crescente comunicação dos órgãos recursais com toda as demais instâncias do Poder Judiciário, o que reforça a importância da discussão e a aplicação dos efeitos das decisões de repercussão geral para a harmonia dessas decisões do Supremo Tribunal Federal e do próprio Tribunal de Justiça42.




    As discussões que possuem repercussão geral devem ser tratadas levando em consideração a necessidade de que uma decisão tomada no exercício do controle difuso possa ser estendida a todo ordenamento jurídico, sendo isso que amplia os limites subjetivos das decisões proferidas e sendo definido como objetivação do controle difuso.




    É preciso trazer ao debate a informação de que, em relação ao controle concentrado de constitucionalidade, a ideia contida no art. 102, § 2º da CF é de uma eficácia geral e contra todos decidido pela Corte, sendo que a regra é de que as decisões de mérito “produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal”.43




    Cabe mencionar o conteúdo dos incisos do art. 1.040 do NCPC que atribui esse efeito vinculante ao que o Supremo decide em sede de recurso extraordinário, posteriormente a publicação do acórdão paradigma, sendo determinado que, após essa publicação:




    I – o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na origem, se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior;




    II – o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;




    III – os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo tribunal superior;




    IV – se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de serviço público objeto de concessão, permissão ou autorização, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada.




    O que se observa é que essas decisões proferidas em sede de repercussão geral, não necessitam seguir o disposto no art. 52, X, da CF para essa expansão de efeitos conforme, o posicionamento do Ministro Gilmar Mendes na Reclamação nº. 4335 44que se posicionou da seguinte forma:




    (...)




    É possível, sem qualquer exagero, falar-se aqui de uma autêntica mutação constitucional em razão da completa reformulação do sistema jurídico e, por conseguinte, da nova compreensão que se conferiu à regra do art. 52, X, da Constituição de 1988. Valendo-nos dos subsídios da doutrina constitucional a propósito da mutação constitucional, poder-se-ia cogitar aqui de uma autêntica reforma da Constituição sem expressa modificação do texto. Em verdade, a aplicação que o Supremo Tribunal Federal vem conferindo ao disposto no art. 52, X, da CF indica que o referido instituto mereceu uma significativa reinterpretação a partir da Constituição de 1988. É possível que a configuração emprestada ao controle abstrato pela nova Constituição, com ênfase no modelo abstrato, tenha sido decisiva para a mudança verificada, uma vez que as decisões com eficácia erga omnes passaram a se generalizar. A multiplicação de processos idênticos no sistema difuso – notória após 1988 – deve ter contribuído, igualmente, para que a Corte percebesse a necessidade de atualização do aludido instituto. Nesse contexto, assume relevo a decisão que afirmou a dispensabilidade de se submeter a questão constitucional ao Plenário de qualquer Tribunal se o Supremo Tribunal já se tiver manifestado pela inconstitucionalidade do diploma. Tal como observado, essa decisão acaba por conferir uma eficácia mais ampla – talvez até mesmo um certo efeito vinculante – à decisão do Plenário do Supremo Tribunal no controle incidental. Essa orientação está devidamente incorporada ao direito positivo (CPC, art. 481, parágrafo único, 53 parte final, na redação da Lei n . 9756, de 1998). No mesmo contexto situa-se a decisão que outorgou ao relator a possibilidade de decidir, monocraticamente, os recursos extraordinários vinculados às questões já resolvidas pelo Plenário do Tribunal (CPC, art. 557, § 1º A).




    Acerca do tema, em dissertação de mestrado na qual se analisou essa temática, foi dito que:




    Assim, não obstante todas as discussões acerca da abstrativização do controle de constitucionalidade que não são o foco do estudo aqui realizado, o que deve ser ressaltado é que nosso ordenamento jurídico já possui institutos que tornam essas decisões oponíveis por aqueles que não, necessariamente, são partes na demanda de modo que os jurisdicionados possam invocar teses já fixadas quando da análise pelos tribunais superiores que garantam seu direito. Atualmente, enxerga-se um cenário no qual os juízes e os próprios tribunais também se utilizam desses instrumentos para decidir suas causas em consonância com o que os tribunais superiores do país decidem o que pode representar um meio eficaz de redução de litígios que já possuem teses jurídicas pré-definidas.45




    Assim, está demonstrado que existe um cenário todo peculiar para esse instituto que aqui escolhemos analisar, de modo que a repercussão geral deu novos contornos ao controle difuso que tem suas decisões dotadas de efeito erga omnes. 
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    CAPÍTULO 1




    CONCEITO CONSTITUCIONAL DE TAXA E LIMITES PARA SUA INSTITUIÇÃO




    Kettilly Ingrid de Queiroz





    Luiz Henrique Pinheiro Bittencourt





    Introdução




    É cediço que as origens do Direito Tributário, ramo do direito público, guarda relação com a necessidade de se incrementar a atividade estatal diante do crescimento das obrigações do Estado para com a sociedade, oriundas do surgimento do Estado Social, o qual exige uma fonte permanente de recursos a serem angariados aos cofres públicos para o custeio de direitos como a educação, a saúde, a segurança, dentre outros.




    Em razão da complexidade das relações que envolvem a cobrança dos tributos, especialmente o fato de que o poder público, também na atividade de tributação, não pode agir de forma desproporcional ou desarrazoada, houve a necessidade de se estabelecer um sistema tributário brasileiro, que é integrado, essencialmente, pelo Código Tributário Nacional, pela Constituição Federal de 1988, e por outras normas gerais de direito tributário.




    Busca-se com o presente capítulo contribuir para a compreensão do conceito constitucional de taxa e limites para sua instituição, apresentando o tema a partir de uma análise que ressalte, de forma sintética, (i) os preceitos constitucionais que versam sobre essa espécie tributária; (ii) a definição do exercício do poder de polícia e, por conseguinte, da taxa de fiscalização de localização; (iii) a concepção da utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, tratando-se, ainda, da taxa de combate a incêndio ou a outros sinistros e da taxa de coleta, remoção e destinação de lixo; (iv) a vedação das taxas terem a base de cálculo própria de impostos; e (v) o regramento do Código Tributário Nacional sobre as taxas e seus limites.




    Por fim, ressalta-se que o processo de construção da análise adotou a revisão bibliográfica, bem como a consulta e a coleta de dados nos julgados do Supremo Tribunal Federal, com temas afetados à sistemática da repercussão geral, os quais versam sobre objeto de estudo e foram amplamente debatidos em reuniões do Grupo de Pesquisa de Direito Constitucional Tributário, cujos subscritores integram.




    1. Conceito constitucional de taxa




    O conceito de taxa é um tema que suscita considerável divergência doutrinária, não havendo harmonia quanto à sua definição. Não obstante, segundo o Prof. Roque Antonio Carrazza (2021)46, a taxa seria uma obrigação ex lege proveniente de uma atividade estatal que se relaciona, de maneira específica, ao contribuinte, muito embora ele assim, por vezes, não o deseje ou, ainda, traga a ele alguma desvantagem.




    De uma forma simplória, é preciso que haja uma atividade estatal em favor do contribuinte para que a ele seja demandado o adimplemento da referida espécie tributária. Nos termos do artigo 145 da Constituição da República de 198847, essa atuação estatal deverá ser dirigida à prestação de um serviço público ou a um ato de polícia.




    Dessa feita, não há se falar em impor a cobrança de taxa àquelas pessoas que não foram beneficiadas, ao menos diretamente, pelos serviços estatais, notadamente em homenagem ao princípio da igualdade. Assim sendo, verifica-se que o constituinte se preocupou em delinear limites constitucionais à criação da citada espécie tributária, conforme veremos a seguir.




    2. Limites constitucionais à criação de taxas




    Os fatos geradores da taxa estão elencados no artigo 145, inciso II, da Constituição Federal de 1988, quais sejam: i) a prestação de serviço público; e ii) o exercício do poder de polícia.




    Ressalta-se que o exercício da atividade estatal no que respeita às hipóteses de incidência da taxa encontra-se vinculado à determinação legal e não poderá recair sobre particulares ou empresas privadas.




    Assim sendo, segundo o Prof. Carrazza (2021)48, para que a tributação por via de taxa se aperfeiçoe é imprescindível que sejam editadas duas leis, uma, de cunho administrativo, responsável por regular o exercício do poder polícia ou a prestação de serviço, e, outra, de natureza tributária, a qual disciplinará as atuações estatais que motivarão o pagamento do tributo ora tratado.




    2.1. Exercício do poder de polícia




    A Administração Pública é dotada de prerrogativas capazes de oferecer meios para se assegurar o exercício das atividades administrativas. Desse modo, embora ao cidadão sejam conferidos direitos, incumbe à Administração o desenvolvimento de mecanismo hábil apto a condicionar o exercício dos direitos de ordem individual ao bem-estar coletivo. A esse mecanismo dá-se o nome de poder de polícia, o qual tem por base o princípio da predominância do interesse público49.




    Carvalho Filho (2020)50 entende que a expressão poder de polícia comporta dois sentidos: i) um amplo; e ii) um restrito. No primeiro, verifica-se que toda e qualquer ação restritiva estatal será considerado poder de polícia. Já o poder de polícia em sua modalidade estrita, consubstancia-se em verdadeira prerrogativa conferida aos agentes públicos que permite a restrição e o condicionamento da liberdade e da propriedade.




    Nesse sentido, aliás, foi o entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 633.782/MG51, oportunidade na qual discutiu-se acerca da delegação do poder de polícia à pessoa jurídica de direito privado.




    Corroborando entendimento, o artigo 78 do Código Tributário Nacional assim define o Poder de Polícia:




    Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.




    Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.




    O exercício do Poder de Polícia estatal poderá então, com assento constitucional, ser objeto de cobrança de taxa. Dito de outra forma, essa espécie tributária terá espaço como forma de contraprestação pelo fato de o Estado estar desempenhando uma atividade de fiscalização, observados os limites legais, conforme a seguir detalhado.




    3.1.1. Taxa de fiscalização e localização




    Nessa modalidade de taxa temos uma atividade administrativa de fiscalização estatal dirigida ao cumprimento de normas que disciplinem a segurança, a higiene, a ordem, a disciplina da produção e do mercado, o exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e os direitos individuais ou coletivos, nos termos do artigo 78 do Código Tributário Nacional52.




    Dessa feita, a taxa de fiscalização e localização não incidirá sobre a simplória prestação, mas sim em razão da prestação de tal serviço pelo Estado, sendo a regularidade do Poder de Polícia essencial para a cobrança da citada taxa.




    Ressalta-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de que a taxa em estudo é constitucional, conforme se verifica no julgamento do RE 856.185 AgR, senão vejamos:




    Direito tributário. agravo regimental em recurso extraordinário. taxa de licença para localização de estabelecimento. constitucionalidade. base de cálculo. proporcionalidade com o custo da atividade estatal de fiscalização. precedentes. 1. Nos termos da jurisprudência da Corte, a taxa de renovação de licença de funcionamento é constitucional, desde que haja o efetivo exercício do poder de polícia, o qual é demonstrado pela mera existência de órgão administrativo que possua estrutura e competência para a realização da atividade de fiscalização. 2. A base de cálculo da taxa de fiscalização e funcionamento fundada na área de fiscalização é constitucional, na medida em que traduz o custo da atividade estatal de fiscalização. Quando a Constituição se refere às taxas, o faz no sentido de que o tributo não incida sobre a prestação, mas em razão da prestação de serviço pelo Estado. A área ocupada pelo estabelecimento comercial revela-se apta a refletir o custo aproximado da atividade estatal de fiscalização. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.53




    Outro ponto que merece destaque e que já foi objeto de debates perante a Suprema Corte, se refere à existência do órgão administrativo como condição para o reconhecimento da constitucionalidade da cobrança da taxa de fiscalização e localização.




    O assunto foi debatido no RE 588.322/RO54, no qual restou assente o entendimento de que, embora a existência do órgão administrativo não seja condição para o reconhecimento da constitucionalidade da sobredita espécie tributária, constitui um dos elementos admitidos para se inferir o efetivo exercício do poder de polícia, reclamado pela Constituição.




    3.2. Utilização efetiva ou potencial de serviços públicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição




    A prestação de um serviço público de forma direta a determinado contribuinte caracteriza a chamada taxa de serviço. Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2021, p. 147), entende serviço público como “[...] toda atividade material que a lei atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob o regime total ou parcialmente público.”




    Sobre o tema, precisamos rememorar que o que torna um serviço público não é a sua natureza, mas sim o regime o qual estará submetido.




    É cediço que os serviços públicos podem ser divididos em serviços gerais ou universais e específicos ou singulares. Na primeira modalidade, tem-se a prestação de forma uti universi, ou seja, o serviço é colocado à disposição de toda a sociedade, de modo a beneficiar um número indeterminado ou indeterminável de pessoas, a exemplo da segurança pública.




    Por sua vez, os serviços públicos específicos ou singulares são aqueles prestados de maneira uti singuli, de forma individualizada, mensurável, divisível; sendo possível, portanto, avaliar no caso concreto a utilização efetiva ou potencial de cada indivíduo beneficiado, v.g. energia elétrica.




    Veja-se ainda que não é qualquer serviço público que será objeto da cobrança da taxa, mas somente aquele serviço tido como público, específico e divisível, em atenção ao inciso II do artigo 145 da Magna Carta.




    Assim, conforme leciona Criales (2014), a utilização efetiva é materializada quando o contribuinte usufrui desse serviço, e a potencialidade é vista quando o serviço estiver à disposição do contribuinte para o seu desfrute, de modo que, caso esse serviço seja geral e indivisível, ter-se-á a sua remuneração mediante imposto, de acordo com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal na ADI 1.94255.




    Nesse sentido, é a incidência da taxa de combate a incêndio ou a outros sinistros e da taxa de coleta, remoção e destinação de lixo, nos termos do a seguir detalhado.




    
3.2.1. Taxa de combate à incêndio ou a outros sinistros





    Doravante, entrando no tema da taxa de combate a sinistros – assistência, combate e extinção de incêndios e de outros sinistros em prédios, o Supremo Tribunal Federal, por meio do Recurso Extraordinário nº 643.24756 ementou assim:




    Taxa de combate a incêndio – inadequação constitucional. Descabe introduzir no cenário tributário, como obrigação do contribuinte, taxa visando a prevenção e o combate a incêndios, sendo imprópria a atuação do Município em tal campo.




    Ora, como explicamos acima, os serviços remunerados por taxas devem ser específicos e divisíveis, de modo que a extinção e prevenção de incêndios e de defesa civil não são específicos e divisíveis, sendo exercidos de forma geral, razão pela qual devem ser remunerados por meio de impostos e não taxas.




    Da mesma forma, a base de cálculo da taxa deve mensurar a atividade estatal, guardando estrita relação com o fato gerador, não se admitindo a utilização de índices típicos de impostos, como patrimônio da pessoa, como o fez o Município de São Paulo nesse caso.
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